
Código Rubrica Fundamentação Legal

110 ABONO DE PERMANÊNCIA - EC 41/2003 Art. 40, § 19 da CF de 1988 e EC nº 41, de 19.12.2003.

3110 ABONO DE PERMANÊNCIA - EC 41/2003 - MAGISTRADO

1128 ABONO DE PERMANÊNCIA - EC 41/2003 - SEM IR - DEC. JUD.

3151 ABONO PECUNIÁRIO FÉRIAS - MAGISTRADO Constituição Federal, Art. 7º, Inciso XVII. Lei nº 8.112/1990 e Resolução CSTJ nº253/2019 

2E+06 ADIANTAMENTO ADICIONAL 1/3 DE FÉRIAS - RGPS Constituição Federal, Art. 7º, Inciso XVII. Lei nº 8.112/1990

161 ADIANTAMENTO REMUNERAÇÃO - FÉRIAS Lei n. 8112/90

290 ADIANTAMENTO REMUNERAÇÃO - FÉRIAS - DEVOLUÇÃO Resolução nº 84/2016 - TRT 19.

3143 ADIANTAMENTO REMUNERAÇÃO - FÉRIAS - MAGISTRADO Constituição Federal, Art. 7º, Inciso XVII. Lei nº 8.112/1990

190 ADICIONAL DE INSALUBRIDADE Lei nº 8.112/1990

195 ADICIONAL DE PERICULOSIDADE Lei nº 8.112/1990

30 ADICIONAL DE QUALIFICAÇÃO Lei nº 11.416/2006

5060 ADICIONAL DE QUALIFICAÇÃO - INATIVO Lei nº 11.416/2006

5065 ADICIONAL DE QUALIFICAÇÃO - PROVISÓRIO Lei nº 11.416/2006

35 ADICIONAL DE QUALIFICAÇÃO - TREINAMENTO Lei nº 11.416/2006

197 ADICIONAL DE RAIO-X Lei nº 8.112/1990

20 ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO Lei nº 8.112/1990

6506 ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO - CLASSISTA - INATIVO Lei 8.112/90, art. 67 e MP 2225-45/01

5040 ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO - INATIVO Lei nº 8.112/1990

3077 ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO - MAGISTRADO 8.112/1990

7077 ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO - MAGISTRADO - INATIVO LEI 8.112/1990

7078 ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO - MAGISTRADO - PROVISÓRIO LEI 8.112/1990

5045 ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO - PROVISÓRIO Lei nº 8.112/1990

146 ADICIONAL 1/3 DE FÉRIAS Constituição Federal, Art. 7º, Inciso XVII. Lei nº 8.112/1990

3146 ADICIONAL 1/3 DE FÉRIAS - MAGISTRADO

147 ADICIONAL 1/3 DE FÉRIAS - RGPS Constituição Federal, Art. 7º, Inciso XVII. Lei nº 8.112/1990

148 ADICIONAL 1/3 DE FÉRIAS - SERVIDOR SEM VÍNCULO Constituição Federal, Art. 7º, Inciso XVII. Lei nº 8.112/1990

97020 AGEPOLJUS - CONTRIBUIÇÃO

97030 AJUCLA -  CONTRIBUIÇÃO

2E+06 AMATRA - 19ª REGIÃO Resolução CSJT nº 199/2017

97060 ANAJUS - CONTRIBUIÇÃO Resolução CSJT nº 199/2017

97061 ANAJUSTRA - CONTRIBUIÇÃO

2E+06 ANASTRA Resolução CSJT nº 199/2017

2E+06 ANSERJUFE - CONTRIBUIÇÃO ASSOCIATIVA Resolução CSJT nº 199/2017

2E+06 ANSERJUFE - PLANO DE SAÚDE Resolução CSJT nº 199/2017

740 ASSISTÊNCIA PRÉ-ESCOLAR

3740 ASSISTÊNCIA PRÉ-ESCOLAR - MAGISTRADO

741 ASSISTÊNCIA PRÉ-ESCOLAR - RGPS Resolução Administrativa nº 3/2014 - TRT 19 

748 ASSISTÊNCIA PRÉ-ESCOLAR ESPECIAL Resolução Administrativa nº 3/2014  - TRT 19

97066 ASSOC MAGISTR BRASILEIROS - AMB - CONTRIBUIÇÃO

97067 ASSOJAF - CONTRIBUIÇÃO Resolução CSJT nº 199/2017

2E+06 ASSTRA ASSOCIADOS - CONTRIBUIÇÃO Resolução CSJT nº 199/2017

771 AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO ADIANTAMENTO ATO TRT 19ª N. 101/GP/TRT 19ª, DE 27 DE SETEMBRO DE 2018

772 AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO ADIANTAMENTO - DEVOLUÇÃO ATO TRT 19ª N. 101/GP/TRT 19ª, DE 27 DE SETEMBRO DE 2018

3736 AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO ADIANTAMENTO - MAGISTRADO Resolução CSJT n. 198 de 25/08/2017 Lei n. 8460/1992; Decreto n. 3887/2001;

773 AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO ADIANTAMENTO - RGPS ATO TRT 19ª N. 101/GP/TRT 19ª, DE 27 DE SETEMBRO DE 2018

3738 AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO ADIANTAMENTO DIFERENÇA - MAGISTRADO - DEVOLUÇ Resolução CSJT n. 198 de 25/08/2017 Lei n. 8460/1992; Decreto n. 3887/2001; ATO TRT 19ª N. 101/GP/TRT 19ª, de 27/09/2018.

721 AUXÍLIO NATALIDADE Lei nº 8.112/1990.

Art. 40, § 19 da CF de 1988 e EC nº 41, de 19.12.2003.

Art. 40, § 19 da CF de 1988 e EC nº 41, de 19.12.2003.

Constituição Federal, Art. 7º, Inciso XVII. Lei nº 8.112/1990 e Resolução CSTJ nº253/2019

Resolução CSJT nº 199/2017

Resolução CSJT nº 199/2017

Resolução CSJT nº 199/2017

Resolução Administrativa nº 3/2014  - TRT 19

Art. 7º, inciso XXV, da Constituição da República

Desconto facultativo. Lei nº 8.112/1990, Art. 45. Res. CSJT nº 199/2017.



755 AUXÍLIO TRANSPORTE

97204 BANCO DO BRASIL - EMPRÉSTIMOS

97208 Resolução CSJT nº 199/2017

7020 BENEFÍCIO ESPECIAL - MAGISTRADO - PROVISÓRIO Lei nº 12.618/2012. Resolução STF nº 496/2012.

5070 BENEFÍCIO ESPECIAL - PROVISÓRIO Lei nº 12.618/2012. Resolução STF nº 496/2012.

2E+06 BENEFÍCIO ESPECIAL (LEI 12.618/2012) PENDENTES DE APROVAÇÃO - SEM IR Lei nº 12.618/2012.

70 CARGO EM COMISSÃO - OPÇÃO C. EFETIVO - CJ Lei nº 11.416/2006

5150 CARGO EM COMISSÃO - OPÇÃO C. EFETIVO - INATIVO Lei nº 11.416/2006

5155 CARGO EM COMISSÃO - OPÇÃO C. EFETIVO - PROVISÓRIO Lei nº 11.416/2006

80 CARGO EM COMISSÃO CJ - SERVIDOR SEM VÍNCULO Lei nº 11.416/2006

97213 CEF - EMPRÉSTIMOS Resolução CSJT nº 199/2017

99500 CONTRIBUIÇÃO RGPS Lei nº 8.213/1991

99504 CONTRIBUIÇÃO RPPS Lei nº 10.887/2004

99801 CONTRIBUIÇÃO RPPS - ESTADO

99811 CONTRIBUIÇÃO RPPS - ESTADO - GN (13°)

99514 CONTRIBUIÇÃO RPPS - INATIVO Lei nº 10.887/2004

99800 CONTRIBUIÇÃO RPPS - MUNICÍPIO

99518 CONTRIBUIÇÃO RPPS - PENSÃO CIV. Lei nº 10.887/2004

811 DESPESA DE PESSOAL - REQUISITADO - ESTADO - GN LEI 12.774/2012

801 DESPESA DE PESSOAL - REQUISITADO - ESTADO - LEI 12.774/2012 LEI 12.774/2012

805 DESPESA DE PESSOAL - REQUISITADO - MUNICÍPIO - LEI 12.774/2012 LEI 12.774/2012

806 DESPESA DE PESSOAL - REQUISITADO - RGPS - LEI 12.774/2012 LEI 12.774/2012

2E+06 DESPESA PESSOAL REQUISITADO - SALÁRIO FAMÍLIA

2E+06 DEVOLUÇÃO ADIANTAMENTO ADICIONAL 1/3 DE FÉRIAS RGPS Constituição Federal, Art. 7º, Inciso XVII. Lei nº 8.112/1990

60 FUNÇÃO COMISSIONADA - OPÇÃO C. EFETIVO - FC Lei nº 11.416/2006

65 FUNÇÃO COMISSIONADA - OPÇÃO C. EFETIVO - FC - CONTRIBUIÇÃO RGPS Lei nº 11.416/2006

650 FUNÇÃO COMISSIONADA - OPÇÃO C. EFETIVO - FC - CONTRIBUIÇÃO RGPS - CLT Lei nº 11.416/2006

5140 FUNÇÃO COMISSIONADA - OPÇÃO C. EFETIVO - INATIVO Lei nº 11.416/2006

5145 FUNÇÃO COMISSIONADA - OPÇÃO C. EFETIVO - PROVISÓRIO Lei nº 11.416/2006

99523 FUNPRESP-JUD - CAR INVALIDEZ Lei nº 12.618/2012. Resolução Conjunta STF/MPU nº 3/2019.

99525 FUNPRESP-JUD - CAR MORTE Lei nº 12.618/2012. Resolução Conjunta STF/MPU nº 3/2019.

99530 FUNPRESP-JUD - CONTRIBUIÇÃO FACULTATIVA

99522 FUNPRESP-JUD - CONTRIBUIÇÃO PATROCINADA Lei nº 12.618/2012. Resolução STF nº 496/2012.

2E+06 GAE - DIFERENÇA INDIVIDUAL Art. 40 Lei nº 8.112/1990.

5100 GAE - INATIVO Lei nº 11.416/2006

5105 GAE - PROVISÓRIO Lei nº 11.416/2006

10 GAJ Lei nº 11.416/2006

5030 GAJ - INATIVO Lei nº 11.416/2006

9010 GAJ - PENSÃO Constituição Federal, Art. 40, c/c Lei 8112/1990 c/c Lei nº 11.416/2006.

5035 GAJ - PROVISÓRIO Lei nº 11.416/2006

2E+06 GAS - DEC. JUD. - INATIVO PROVISÓRIO Lei nº 11.416/2006.

91 GAS - SUBSTITUIÇÃO DEVOLUÇÃO Lei nº 11.416/2006

3025 GECJ SEM PREVIDÊNCIA

9020 GRATIFICAÇÃO ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO - PENSÃO Constituição Federal, Art. 40, c/c Lei nº 8.112/1990

90 GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE DE SEGURANÇA - GAS Lei nº 11.416/2006

40 GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE EXTERNA - GAE Lei nº 11.416/2006

125 GRATIFICAÇÃO NATALINA - ADIANTAMENTO Resolução CSJT nº 102/2012. Resolução CSJT nº 153/2015. Decreto-Lei nº 2.310/1986

128 GRATIFICAÇÃO NATALINA - ADIANTAMENTO - FC/CJ Resolução CSJT nº 102/2012. Resolução CSJT nº 153/2015. Decreto-Lei nº 2.310/1986

3040 GRATIFICAÇÃO NATALINA ADIANTAMENTO - MAGISTRADO Lei 8.112/90, art. 67 e MP 2225-45/01

99700 IMPOSTO DE RENDA Decreto nº 9.580/2018

ATO Nº 58/GP/TRT 19ª, DE 09 DE ABRIL DE 2014

Resolução CSJT nº 199/2017

BANCO BRADESCO S.A

Lei 8213/91

Lei 8213/91

Lei 8213/91

LEI 12.774/2012

Lei nº 12.618/2012. Resolução STF nº 496/2012.

Lei nº 13.095/2015. Resolução CSJT nº 155/2015.



99702 IMPOSTO DE RENDA - ADICIONAL 1/3 DE FÉRIAS Decreto nº 9.580/2018

99712 IMPOSTO DE RENDA - INATIVO Decreto nº 9.580/2018

99722 IMPOSTO DE RENDA - PENSÃO Decreto nº 9.580/2018

2E+06 INDENIZAÇÃO - ODONTOLÓGICO

715 INDENIZAÇÃO AUXÍLIO SAÚDE Resolução Administrativa nº 02/2014 TRT19

701 INDENIZAÇÃO DE TRANSPORTE Res. CSJT 11/2005 e art 60 da lei 8112/90

156 INDENIZAÇÃO FC OPÇÃO C. EFETIVO GESTANTE/ADOTANTE Resolução CSJT nº 176/2016

3170 INDENIZAÇÃO LICENÇA COMPENSATÓRIA - MAGISTRADO Resolução CSJT  372, DE 24 D NOVEMBRO DE 2023

97307 MGESE/MONGERAL - SEGUROS Resolução CSJT nº 199/2017

2E+06 ODONTO SERV - ASSTRA Resolução CSJT nº 199/2017

9881 PENSÃO - CLASSISTA - EC 103/2019 - COTA DEPENDENTE

9880 PENSÃO - CLASSISTA - EC 103/2019 - COTA FAMILIAR

9822 PENSÃO - CLASSISTA - EC 41/2003

9181 PENSÃO - EC 103/2019 - COTA DEPENDENTE Emenda Constitucional 103/2019

9180 PENSÃO - EC 103/2019 - COTA FAMILIAR Emenda Constitucional 103/2019

9160 PENSÃO - EC 41/2003 Constituição Federal, Art. 40. Lei nº 10.887/2004

9001 PENSÃO - PROVENTOS VENCIMENTO Constituição Federal, Art. 40. Lei nº 10.887/2004 c/c Lei 8112/1990 c/c Lei nº 11.416/2006

9105 PENSÃO - REDUTOR EC 41/2003

9620 PENSÃO - SUBSÍDIO - EC 41/2003

99538 PENSÃO ALIMENTÍCIA Art. 48, Lei nº 8.112/1990

99544 PENSÃO ALIMENTÍCIA - FÉRIAS Art. 48, Lei nº 8.112/1990

99556 PENSÃO ALIMENTÍCIA - INATIVO Art. 48, Lei nº 8.112/1990

99542 PENSÃO ALIMENTÍCIA GN (13°) Art. 48, Lei nº 8.112/1990

2E+06 PRO TRT 19 - TAXA ASSOCIATIVA Resolução CSJT nº 199/2017

5001 PROVENTOS Lei nº 11.416/2006

5013 PROVENTOS - EC 103/2019 - PROVISÓRIO Lei nº 11.416/2006

5010 PROVENTOS - EC 41/2003 Lei nº 11.416/2006.

5011 PROVENTOS - EC 41/2003 - PROVISÓRIO Lei nº 11.416/2006

5005 PROVENTOS - PROVISÓRIO Lei nº 11.416/2006

6501 PROVENTOS CLASSISTA - INATIVO

9190 REDUTOR PENSÃO CIVIL - EC 103/19 art. 24, §2º EC 103/2019

3010 REPRESENTAÇÃO MAGISTRADO PRESIDENTE Art. 2º do Decreto-Lei nº 1.660, de 24/01/1979 e art 5 da Resolução CNJ Nº 13 de 21/03/2006

2E+06 RESSARCIMENTO DE MENSALIDADE - PÓS-GRADUAÇÃO - MAGISTRADO ATO TRT 19ª GP Nº 138/2006

99001 RESTITUIÇÃO AO TESOURO Lei nº 8.112/1990.

172 SERVIÇO EXTRAORDINÁRIO - DOMINGOS E RECESSO Resolução Nº 101/2012 CSJT

2E+06 SICOOB LESTE - EMPRÉSTIMO Resolução CSJT nº 199/2017

2E+06 SICOOB LESTE - INTEGRALIZAÇÃO DE COTA-PARTE Resolução CSJT nº 199/2017

2E+06 SICREDI - CAPITALIZAÇÃO Resolução CSJT nº 199/2017

2E+06 SICREDI - EMPRÉSTIMO Resolução CSJT nº 199/2017

2E+06 SINDJUS - ALAGOAS Resolução CSJT nº 199/2017

2E+06 SINTRAJUF - PERNAMBUCO Resolução CSJT nº 199/2017

7001 SUBSÍDIO - PROVENTOS

7015 SUBSÍDIO - PROVENTOS - EC 41/2003 - PROVISÓRIO Lei nº 13.752/2018. Constituição Federal Arts. 39, § 4º e 93, V, c/c Lei nº 10.474/2002, art. 1º, § 2º.

7005 SUBSÍDIO - PROVENTOS - PROVISÓRIO

3001 SUBSÍDIO MAGISTRADO

122 SUBSTITUIÇÃO Lei nº 11.416/2006

3033 SUBSTITUIÇÃO - DESEMBARGADOR

Resolução Administrativa nº 02/2014 TRT19

Emenda Constitucional nº 103/2019.

Emenda Constitucional nº 103/2019.

Art. 40 da CF/88 (redação dada pela EC 41/2003) c/c Lei nº10.887/2004. Resolução CSJT nº 137/2014. Lei nº 11.416/2006.

Emenda Constitucional nº 41/2003.

Lei nº 11.416/2006.

Art. 666 do Decreto Lei nº 5.452 c/c Lei nº 9655/98; 11.416/2006. 

Constituição Federal Art. 39, § 4º e 93, V, c/c Lei nº10.474/2002, art. 1º, § 2º.Lei 11.143/2005. Resolução STF 306/2005; 
Lei nº 13.752/2018.

Constituição Federal Art. 39, § 4º e 93, V, c/c Lei nº 10.474/2002, art. 1º, § 2º.Lei 11.143/2005. Resolução STF 306/2005. Lei nº 13.752/2018

Constituição Federal Art. 39, § 4º e 93, V, c/c Lei nº 
10.474/2002, art. 1º, § 2º.Lei 11.143/2005. Resolução STF 
306/2005

Lei nº 13.095/2015. Resolução CSJT nº 155/2015.



3031 SUBSTITUIÇÃO - MAGISTRADO

2E+06 SULAMÉRICA - SEGURO Resolução CSJT nº 199/2017

2E+06 U.I.S.P. - SEGURO Resolução CSJT nº 199/2017

2E+06 UNIMED - ASSTRA Resolução CSJT nº 199/2017

2E+06 UNIMED PRO TRT19  (CONTRATO 2152) Resolução CSJT nº 199/2017

2E+06 UNIODONTO - ASSTRA Resolução CSJT nº 199/2017

2E+06 UNIODONTO - PRO TRT19 Resolução CSJT nº 199/2017

2E+06 UNIODONTO ORTODÔNTICO - PRO TRT19 Resolução CSJT nº 199/2017

5190 VANTAGEM - LEI 8.112/90, Art. 192, I - LEI 8.112/90, Art. 192, II - INATIVO Lei 8.112/90, Art. 192, I, II

1 VENCIMENTO

5116 VPNI (QUINTOS/ DÉCIMOS) - PROVISÓRIO LEI 9.624/98

5111 VPNI (QUINTOS/ DÉCIMOS)- INATIVO - LEI 9.624/98

51 VPNI (QUINTOS/DÉCIMOS) - LEI 9.624/98 LEI 9.624/98

9041 VPNI (QUINTOS/DÉCIMOS) - PENSÃO CIV - LEI 9.624/98

45116 V.P.N.I. (QUINTOS/DÉCIMOS) - PROVISÓRIO - SENTENÇA JUDICIAL

40051 V.P.N.I. (QUINTOS/DÉCIMOS) - SENTENÇA JUDICIAL LEI 9.624/98

Lei nº 13.095/2015. Resolução CSJT nº 155/2015.

Lei nº 11.416/2006.

LEI 9.624/98

LEI 9.624/98

Constituição Federal, Art. 40 c/c Lei 9.624/98

LEI 9.624/98


